
 

 

 

Aviso de  

CONTRATAÇÃO 
DIRETA 
04/2023 
 
CONTRATANTE (UASG 389426) 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PARÁ 
 
OBJETO 

Aquisição de equipamentos permanentes (aparelhos eletrodomésticos) 
para atendimento às necessidades atuais do CREA-PA.  
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 21.951,05 
 
DATA DA SESSÃO  
Dia 13/09/2023 
 
HORÁRIO DA FASE DE LANCES 
Das 08h até 14h 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA   Nº 04/2023  
 

(Processo Administrativo n.° 520211/2023) 

 
Torna-se público que o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Pará – CREA-PA, 

por meio da Seção de Licitações, Compras e Contratos do CREA-PA, realizará Dispensa 
Eletrônica, com critério de julgamento menor preço por item, na hipótese do art. 75, inciso II, nos 
termos da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 da Instrução Normativa SEGES/ME n° 67, de 08 de 
julho de 2021 e demais normas aplicáveis, além das condições fixadas neste Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos. 

 
 
Data da sessão: 13/09/2023. 
Horário da Fase de Lances: 08h:00 às 14h:00 
Link: Portal de compras do Governo Federal – https://www.gov.br/compras/pt-br 

Critério de Julgamento: menor preço por item  

 
 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA  

1.1. O objeto da Dispensa Eletrônica é a escolha da proposta mais vantajosa, por dispensa de 
licitação, para a aquisição de equipamentos permanentes (aparelhos eletrodomésticos) 
para atendimento às necessidades atuais do CREA-PA, conforme condições, 
quantidades, especificações e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos que são partes integrantes e indissociáveis deste instrumento 
convocatório. 

1.2. A aquisição ocorrerá conforme tabela abaixo. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE 
PREÇO 

UNITÁRIO 
ESTIMADO 

PREÇO 
TOTAL 

ESTIMADO 

01 

Aquisição de FORNO DE 
MICRO-ONDAS, com volume 
útil mínimo de 20 litros, potência 
nominal mínima de 700w, tensão 
elétrica de 110V, conforme 
especificações, quantidades e 
exigências estabelecidas no 
Item n° 05, alínea b do Termo de 
Referência – Anexo I do Aviso de 
Contratação Direta. 

05 Unidades R$-913,67 R$-4.568,35 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE 
PREÇO 

UNITÁRIO 
ESTIMADO 

PREÇO 
TOTAL 

ESTIMADO 

02 

Aquisição de BEBEDOURO 
REFRIGERADO - TIPO 
COLUNA, em plástico injetado e 
chapa de aço inox para 
acomodar galões de 20 litros, cor 
branco, voltagem 110/127 V, 
reservatório para água gelada e 
água natural, 02 (duas) torneiras, 
conforme especificações, 
quantidades e exigências 
estabelecidas no Item n° 05, 
alínea c do Termo de Referência 
– Anexo I do Aviso de 
Contratação Direta. 

05 Unidades R$-924,44 R$-4.622,20 

03 

Aquisição de FOGÃO 
INDUSTRIAL, para uso em geral 
para atender às necessidades do 
CREA-PA, na cozinha em seu 
local apropriado, sendo: tipo 
industrial central de 04 (quatro) 
bocas com 01 (um) forno e 
torneiras de controle em dois 
pontos fixadas em tubo de 
alimentação; alimentado por 
GLP (gás liquefeito de petróleo) 
ou gás natural, queimadores 
dotados de dispositivo 
<supervisor de chama=; bocas 
com 06 (seis) <dedos=, reforçada 
em ferro fundido; forno c/ chapa 
ou banho maria; 04 (quatro) pés 
em aço inox e sapatas reguláveis 
constituídas de base metálica e 
ponteira maciça de material 
polimérico, fixadas de modo que 
o equipamento fique a 
aproximadamente 50 mm do 
piso, conforme especificações, 
quantidades e exigências 
estabelecidas no Item n° 05, 
alínea d do Termo de Referência 

01 R$-2.308,42 R$-2.308,42 
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– Anexo I do Aviso de 
Contratação Direta. 

04 

Aquisição de FREEZER 
HORIZONTAL, para uso em 
geral para atender às 
necessidades do CREA-PA, na 
cozinha em seu local apropriado, 
sendo: dupla ação, 
freezer/refrigerador; gabinete 
externo em aço zincado e pré-
pintado com esmalte poliéster ou 
similar e gabinete interno em aço 
galvanizado ou similar; produto 
ecológico (CFC Free); tampa 
leve e fácil de abrir; dreno frontal 
(não precisa deslocar o produto 
para degelo); fechadura de 
segurança; capacidade bruta 
mínima de 410 litros; cor branco, 
conforme especificações, 
quantidades e exigências 
estabelecidas no Item n° 05, 
alínea e do Termo de Referência 
– Anexo I do Aviso de 
Contratação Direta. 

01 R$-3.754,82 R$-3.754,82 

05 

Aquisição de REFRIGERADOR, 
para uso em geral para atender 
às necessidades do CREA-PA, 
na cozinha em seu local 
apropriado, sendo: frost free; no 
mínimo 1 porta; com capacidade 
mínima de 300 litros; tensão 
elétrica de 110V/220V, conforme 
especificações, quantidades e 
exigências estabelecidas no 
Item n° 05, alínea f do Termo de 
Referência – Anexo I do Aviso de 
Contratação Direta.  

01 R$-2.915,30 R$-2.915,30 

06 

Aquisição de CAFETEIRA 
AUTOMATICA, com capacidade 
aproximada de 06 litros; corpo 
em aço inox/aço escovado; com 
cesto coador (não necessário 
filtro de papel/tecido); com 

02 R$-1.123,00 R$-2.246,00 
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tampa; com indicador de preparo 
e de funcionamento; 
funcionamento automático 
(preparo automático sem 
necessidade de inserção de 
água quente para o preparo); 
consumo aproximado de 1000w, 
conforme especificações, 
quantidades e exigências 
estabelecidas no Item n° 05, 
alínea g do Termo de Referência 
– Anexo I do Aviso de 
Contratação Direta. 

07 

Aquisição de CAFETEIRA 
AUTOMATICA, com capacidade 
aproximada de 02 litros; corpo 
em aço inox/aço escovado; com 
cesto coador (não necessário 
filtro de papel/tecido); com 
tampa; com indicador de preparo 
e de funcionamento; 
funcionamento automático 
(preparo automático sem 
necessidade de inserção de 
água quente para o preparo); 
consumo aproximado de 1000w, 
conforme especificações, 
quantidades e exigências 
estabelecidas no Item n° 05, 
alínea h do Termo de Referência 
– Anexo I do Aviso de 
Contratação Direta. 

02 R$-767,98 R$-1.535,96 

 

1.3. A aquisição dos itens deverá seguir, como referência, as especificações técnicas 
estabelecidas no item 5 do Termo de referência, podendo haver algumas variações que 
não alterem a sua finalidade ou objetivo da necessidade, devendo todos os itens estar 
dentro dos padrões nacionais de melhor capacidade e eficiência energética, classificação 
A (selos PROCEL, INMETRO, etc). 

1.4. O valor global da contratação do objeto da Dispensa Eletrônica descrito nos itens 1.1 e 
1.2 deste Aviso de Contratação Direta é de R$ 21.951,05 (vinte e um mil e novecentos 
e cinquenta e um reais e cinco centavos).   



 
 

 
 
 
 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO 

PARÁ – CREA/PA 
 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 04/2023 
 

 

P á g i n a  7 | 19 
 
Dispensa Eletrônica 04/2023 
Aviso de Contratação Direta – Lei nº 14.133/21 e IN SEGES/ME nº 67/2021 

1.5. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências 
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do 
objeto. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.  

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de 
Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo 
Federal – Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço 
eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br.  

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores 
registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem 
eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br. 

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do 
Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não 
autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:  

2.2.1.  que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2.  estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3.  que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 
bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 
seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco 
por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 



 
 

 
 
 
 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO 

PARÁ – CREA/PA 
 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 04/2023 
 

 

P á g i n a  8 | 19 
 
Dispensa Eletrônica 04/2023 
Aviso de Contratação Direta – Lei nº 14.133/21 e IN SEGES/ME nº 67/2021 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista. 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 
grupo econômico; 

2.2.3.2.  O disposto na alínea <c= aplica-se também ao fornecedor que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4.  organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de 
atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os 
cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.3.1.  Caso haja participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios 
previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas 
atenderem ao disposto no art. 34 da Lei n.º 11.488, de 15 de junho de 2007. 

2.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da 
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 
exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 
1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a 
descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura do procedimento. 
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3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 
vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto; 

3.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  

3.4.2.  A proposta deverá conter no mínimo: 

a) descrição do objeto, valor unitário e total; 
b) número do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do proponente; 
c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato; 
d) Datas de emissão e de validade da proposta; 
e) O Prazo de entrega dos materiais, conforme item 6, alínea C do Termo de 

Referência – ANEXO II; e 
f) nome completo e identificação do responsável pela formalização da proposta. 

 

3.4.3.  Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como 
de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades 
e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 

3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar 
Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes 
declarações:  

3.8.1.  que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.8.2.  que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos; 
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3.8.3.  que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-
as como firmes e verdadeiras; 

3.8.4.  que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.8.5.  que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.9. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

3.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, 
ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro 
do seu lance final aceitável (menor preço). 

3.11.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, 
respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances 
previsto neste aviso.  

3.11.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados 
manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 

3.11.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, 
desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

3.11.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do 
certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente 
enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste 
Aviso. 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 
pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário 
de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e 
do valor consignado no registro.  

4.2.1.  O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 
esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 
registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como <lances intermediários= para 
os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é 
de R$-1,00 (um real). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem 
crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 
horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo 
aleatório ou mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO  

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo 
definido para a contratação, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado 
o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao 
estipulado pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o 
primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata 
do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo 

de contratação. 
5.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta melhor classificada com o 

estipulado para a contratação, será solicitada ao fornecedor melhor classificado o envio, 
pelo sistema no prazo máximo de 02 (duas) horas, da proposta adequada ao último 
lance ofertado ou à negociação, acompanhada de documentos complementares, se 
necessários, sob pena de recusa da proposta e por consequência a desclassificação do 
fornecedor que a apresentou.  
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5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias corridos, a contar 
da data de sua apresentação. 

5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
  

5.6.1.  Não for encaminhada tempestivamente quando solicitada pelo Agente de contratação 
nos termos do item n° 5.4 deste Aviso de Contratação Direta; 

5.6.2.  contiver vícios insanáveis 

5.6.3.  não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 
anexos; 

5.6.4.  apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação, após a negociação realizada nos termos do item 5.2 de Aviso de 
Contratação Direta; 

5.6.5.  não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.6.6.  apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 
5.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 
preços ou menor lance que: 

5.7.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global 
ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os 
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.7.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o 
fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.   

5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço. 

5.9.1.  O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas; 

5.9.2.  Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime. 

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 
área especializada no objeto. 

5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
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5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no <chat= a nova 
data e horário para a sua continuidade. 

5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do 
fornecedor mais bem classificado na fase de lances. 

6.2. Conforme estabelecido no Art. 20 da Instrução Normativa SEGES/ME n° 67 de 08 de 
julho de 2021, para efeito de habilitação nesta contratação direta, será exigido apenas os 
documentos relativos à habilitação Fiscal, Social e Trabalhista elencado no Art. 68 da Lei 
14.133/2021, tendo em vista que o objeto dessa Contratação é para entrega imediata, 
conforme prazo de entrega estabelecido no item 6, alínea C do Termo de referência – 
Anexo II do Aviso de Contratação Direta. 

6.3. Nesse sentido, iniciada a fase de habilitação, o fornecedor que tiver a melhor proposta 
aceita pelo Agente de Contratação, deverá apresentar a documentação estabelecida no 
ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO. 

6.4. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros:   

a) SICAF;   
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União  
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2); e 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 
da União  
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2). 

6.4.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, que 
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.4.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no respectivo Relatório. 

6.4.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

6.4.1.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação 

https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/index.jsf
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2
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6.4.2.  Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por 
falta de condição de participação. 

6.5. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será 
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.5.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, 
quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

6.5.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se 
a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em 
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.6. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à 
confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes 
do SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do 
sistema, no prazo de 02 (duas) horas contadas da solicitação, sob pena de inabilitação. 
(art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021). 

6.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 

6.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 

6.9. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.10. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 

6.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 
sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.12. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.12.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 
ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem 
de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do 
objeto e as condições de habilitação 

6.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 
habilitado. 

7. CONTRATAÇÃO  

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 
Termo de Contrato. 
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7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), 
disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro 
meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao 
sistema de processo eletrônico. 

7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

7.4. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação 
e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 
vigência do contrato. 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1.  dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2.  dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3.  dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4.  deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5.  não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

8.1.6.  não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

8.1.8.  apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9.  fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP 
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ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo 
após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, 
nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, 
nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem 
a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º). 

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
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8.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.11. as peculiaridades do caso concreto; 

8.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 

8.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 

8.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei (art. 159). 

8.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160). 

8.17.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161). 

8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 
anexos a este Aviso. 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.1.1.  republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.1.2.  valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 
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9.1.3.  fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 

9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não 
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o 
prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pela Administração ou de sua desconexão. 

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário. 

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 
lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no 
Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 
da contratação.  

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 
seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 
anexos: 

9.12.1. ANEXO I - Documentação exigida para Habilitação 

9.12.2. ANEXO II - Estudo Técnico Preliminar - ETP 

9.12.3. ANEXO III - Termo de Referência; 

9.12.4. ANEXO IV - Modelo de Proposta; 
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9.12.5. ANEXO V 3 Minuta de Contrato  

 

 

 

Belém, 18 de agosto de 2023 
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ANEXO I 3 DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas discriminadas 

nos itens a seguir: 

 

1.1 Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

  

1.1.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

1.1.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

1.1.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

1.1.4 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir 

de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

1.1.5 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

1.1.6 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/municipal/distrital, 
se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu 

ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

1.1.6.1 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos 

na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 

de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
1.1.7 prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício 

contrata ou concorre;  

1.1.7.1 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 

estaduais/municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por 

meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva 

legislação de regência. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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1 INFORMAÇÕES BÁSICAS 

1.1 O presente estudo encontra-se alinhado com todas as diretrizes tomadas pela Lei Nº 

14.133, 1º de abril de 2021, pela Instrução Normativa Nº 65/2021, e Instrução Normativa 40, 

de 22 de maio de 2020, e devidamente identificada na previsão do Planejamento Anual do 

CREA-PA. 

 

2 EQUIPE DE TRABALHO 

2.1 A Portaria 13/2023 designou os servidores dos seguintes setores: Superintendencia, 

Planejamento, Controladoria, Procuradoria Jurídica, Seção de Licitações e contratos, para 

apoio a elaboração do Estudo Técnico Preliminar, sendo a unidade requerente a Seção de 

Infraestrutura e Gerencia Administrativa como equipe de planejamento para a aquisição de 

maquinas, motores e aparelhos. 

 

3 UNIDADE REQUISITANTE: 

3.1 A Seção de Infraestrutura e Manutenção em face de suas atribuições solicita a 

aquisição de equipamentos permanentes para melhor atender as necessidades dos 

colaboradores, profissionais e usuários dos serviços do CREA-PA. 

 

4 OBJETO 

4.1 Este documento tem por objetivo concretizar os estudos técnicos preliminares visando 

subsidiar a aquisição de eletrodomésticos, para atender as demandas do CREA-PA Sede, 

no exercício de 2023/2024, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no 

presente Estudo Técnico Preliminar. 

4.2 Tal estudo técnico preliminar contém as informações necessárias para atendimento às 

disposições do art. 7°, da Instrução Normativa ME/SEDGGD/SG n.º 40, de 22 de maio de 

2020. 

 

5 REFERÊNCIA LEGAL 

5.1 Aplicam-se à contratação proposta os seguintes marcos normativos: 

5.2 A Lei 14.133/2021, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública 

e dá outras providências; 

5.3 Instrução Normativa SG/SEDGGD/ME n.° 65/2021, que dispõe sobre o procedimento 

administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e 

contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, 

autárquica e fundacional; 
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5.4 Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 

Complementar n.° 147, de 7 de agosto de 2014 e pela Lei Complementar n.° 155/2016 - 

Institui o Estatuto Nacional da Micro empresa e da Empresa de Pequeno Porte; altera 

dispositivos das Leis n.° 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, da Consolidação das 

Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n.° 5.452, de 1 de maio de 1943, da Lei 

n.° 10.189, de 14 de fevereiro de 2001, da Lei Complementar n.° 63, de 11 de janeiro de 

1990; e revoga as Leis n.° 9.317, de 05 de dezembro de 1996, e 9.841, de 05 de outubro de 

1999; 

5.5 Decreto n.° 8.538, de 6 de outubro de 2015, que regulamenta o tratamento favorecido, 

diferenciado e simplificado para as micro empresas, empresas de pequeno porte, 

agricultores familiares, produtores rurais pessoa física, micro empreendedores individuais e 

sociedades cooperativas de consumo nas contratações públicas de bens, serviços e obras 

no âmbito da administração pública federal; 

5.6 Decreto n.° 10.024, de 20 de setembro de 2019, que regulamenta a licitação, na 

modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de 

serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da 

dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública federal; 

5.7 Decreto n.° 7.746, de 05 de junho de 2012, que estabelece critérios, práticas e 

diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações 

realizadas pela Administração Pública; 

5.8 Decreto n.° 3.555, de 08 de agosto de 2000, que aprova o Regulamento para a 

modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns; 

5.9 Instrução Normativa n.° 01, de 19 de janeiro de 2010 - SLTI/MPOG, que dispõe sobre 

os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou 

obras pela Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional e dá outras 

providências; 

5.10 Instrução Normativa SLTI/MPOG n.° 02, de 11 de outubro de 2010, que estabelece 

normas para o funcionamento do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - 

SICAF no âmbito dos órgãos e entidades integrantes do Sistema de Serviços Gerais - SISG; 

5.11 Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 5, de 26/05/2017 e suas alterações. 

5.12 Instrução Normativa Nº 40, DE 22 DE MAIO DE 2020 Dispõe sobre a elaboração dos 

Estudos Técnicos Preliminares - ETP - para a aquisição de bens e a contratação de serviços 

e obras, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional, e 

sobre o Sistema ETP digital; 
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6 ALINHAMENTO COM AS METAS DO PLANEJAMENTO DO CREA-PA 

6.1 O presente estudo esclarece que a contratação em tela está perfeitamente alinhada 

com os valores do Planejamento do CREA-PA, quando sustenta a agilidade, o 

comprometimento, a efetividade e a eficiência do CREA-PA como um todo. 

6.2 A necessidade enquadra-se, também, nas metas do PPA 2023/2024 do CREA-PA, 

conforme o Objetivo Estratégico: Proporcionar melhor infraestrutura aos colaboradores e 

usuários, tendo como iniciativa estratégica a Melhoria da estrutura física e instalações do 

CREA-PA. 

 

7 NECESSIDADE E JUSTIFICATIVAS DA CONTRATAÇÃO: 

7.1 Considerando a degradação natural da infraestrutura e a necessidade atual e 

ocasional que o CREA-PA tem em conservar e manter suas instalações, a fim de propiciar 

ambientes adequados, confortáveis e disponibilizar adequadamente o local para que suas 

atividades laborais sejam realizadas a contento, preservando o patrimônio público. 

7.2 Justificamos a aquisição de aparelhos eletrodomésticos com vistas ao atendimento 

das demandas relativas a substituição dos aparelhos que já atingiram o fim de sua vida útil. 

 

8 BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A AQUISIÇÃO DOS APARELHOS 

ELETRODOMÉSTICOS 

8.1 Pretende-se proporcionar um ambiente seguro, confortável e adequado às atividades 

laborais a todo o corpo funcional do CREA-PA, mantendo as instalações em perfeito estado 

de funcionamento através da substituição dos equipamentos antigos e defeituosos e ainda, 

levando em conta a economia de recursos financeiros tendo em vista a melhor eficiência 

energética dos aparelhos mais modernos e sustentáveis. 

8.2 Desta forma, a instituição poderá cumprir seu dever institucional, com eficiência e 

eficácia, oferecendo à sociedade um serviço de qualidade reconhecida, com o melhor 

aproveitamento possível dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, 

inclusive, observando-se as políticas de responsabilidade ambiental adotadas por este 

Órgão, enfim primando pelo interesse público. 

 

9 JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

9.1 A regra a ser observada pela Administração nas licitações é a do parcelamento do 

objeto, conforme Lei 14.133/2021, desde que a divisão do objeto seja técnica e 

economicamente viável e não represente perda de economia de escala (Súmula 247 do 

TCU). O órgão licitante poderá dividir a pretensão contratual em itens ou em lotes (grupo de 
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itens), quando técnica e economicamente viável, visando maior competitividade, observada 

a quantidade mínima, o prazo e o local de entrega. 

9.2 Risco: Usar o método de parcelamento do objeto inadequado, levando a não 

integração das partes da solução, com consequente não atendimento da necessidade que 

originou a contratação ou a necessidade de realizar nova contratação para integração das 

partes da solução. 

 

10 PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

10.1 Elaborar cronograma com todas as atividades necessárias à adequação do ambiente 

da organização para que a contratação surta seus efeitos e com os responsáveis por esses 

ajustes nos diversos setores.  

10.2 Não se configura necessária a elaboração de cronograma para adequação de 

ambientes visando o início da execução do objeto. 

10.3 Considerar a necessidade de capacitação de servidores para atuarem na contratação 

e fiscalização da execução do objeto de acordo com as especificidades estabelecidas. 

10.4 O objeto da presente contratação não apresenta peculiaridades que justifiquem a 

necessidade de capacitação constante de servidores. 

10.5 Juntar o cronograma ao processo e incluir, no mapa de riscos, os riscos de a 

contratação fracassar caso os ajustes não ocorram a tempo. 

10.6 Considerando todo o exposto, não há risco da contratação falhar em relação a 

adequações do ambiente da organização, pois tais adequações não são necessárias. 

 

11 REQUISITOS NECESSÁRIOS E SUFICIENTES À ESCOLHA DA SOLUÇÃO:  

11.1 Este Estudo Técnico Preliminar visa, sobremaneira, analisar e escolher qual a solução 

que melhor responde às necessidades deste Conselho, sob os aspectos legais, técnicos, 

econômicos e ambientais em relação aos objetos a serem adquiridos. 

11.2 Diante das características dos bens, temos como opções para atendimento da 

demanda, inicialmente a possibilidade de adesão a Atas vigentes de outros órgãos ou 

entidades da Administração Pública. Entretanto, em razão do processo inflacionário 

existente atualmente, não se verificou fornecedores participantes de Atas de Registro de 

Preço interessados em fornecer os referidos bens. Outra solução possível é a aquisição 

através de processo de licitação conforme legislação pertinente, cuja adoção se mostra mais 

viável para compra de tais bens, visto que atendem aos requisitos estabelecidos, optando-

se pelo Sistema de Registro de Preços, uma vez que as demandas são incertas, frequentes 

ou de difícil mensuração, de modo a alcançar os resultados pretendidos e atender a 
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necessidade da contratação, com os respectivos preços estimados, levando-se em conta 

aspectos de economicidade, eficácia e padronização. 

11.3 Quanto aos aspectos ambientais, os materiais especificados nas listas de compras 

fazem parte de um processo de aquisição de produtos certificados e qualificados com selos 

de qualidade de acordo com as normas vigentes. Portanto as especificações contemplam 

além das características da matéria prima usada na confecção dos produtos, critérios para 

armazenagem e reciclagem. Desta forma a compra dos bens objeto do presente estudo 

para o CREA-PA, integra aspectos ambientais e sociais com objetivo de gerar benefícios 

econômicos, reduzir impactos ao meio ambiente e à saúde humana. 

11.4 A solução escolhida de Pregão Eletrônico prende-se inicialmente ao fato de se tratar 

de aquisição de bens comuns, ou seja, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade 

podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no 

mercado, nos termos do artº 1º, do Decreto 10024/2019, tornando obrigatória para a 

Administração Federal, a utilização da modalidade pregão, na forma eletrônica. Ademais, 

trata-se da modalidade técnica e economicamente mais viável, considerando a logística de 

reposição dos materiais. Portanto as aquisições de aparelhos eletrodomésticos visam 

atender as necessidades deste CREA-PA. 

 

12 DO ENQUADRAMENTO COMO BENS OU SERVIÇOS COMUNS: 

12.1 A contratação enquadra-se como aquisição de bens comuns, vez que suas 

especificações no mercado são usuais, ou seja, rotineiramente (habitualmente) utilizadas 

para a sua caracterização, na medida em que os fornecedores ou prestadores de serviços 

estão acostumados a tratar, não sendo, portanto algo incomum, nos termos dos Decretos 

n°7.892/2013 e 10.024 de 2019. 

 

13 AVALIAÇÃO DO PARCELAMENTO OU DA UNIFICAÇÃO DO OBJETO DA 

CONTRATAÇÃO 

13.1 O objetivo deste Estudo consiste em viabilizar a aquisição de aparelhos 

eletrodomésticos. Contudo, a aquisição poderá ser de forma parcelada, vez que o 

fracionamento não acarretaria um aumento global no custo do objeto, como descreve o 

Tribunal de Contas da União na forma Lei 14.133/2021. Como regra geral, exige-se o 

parcelamento do objeto sempre que isso se mostre técnica e economicamente viável. 

13.2 A divisibilidade é pressuposto técnico do parcelamento, sendo o aspecto econômico 

representado pelas vantagens obtidas com a divisão do objeto em itens, cuja economicidade 

é proporcionada pela redução de custos e despesas para a Administração contratante. Há 



 
SERVIÇO PUBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PARÁ 3 CREA-PA 
 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Pará 3 CREA-PA 
Travessa Doutor Moraes, 194 3 Nazaré 3 Belém 3 Pará 3 05.065.511/0001-05 - www.creapa.com.br 3 erick@creapa.com.br  

risco de desinteresse por eventuais licitantes em fornecer os itens de menor valor, 

ocorrência comum em licitações anteriores cujos objetos eram para aquisições similares. 

13.3 A divisão do objeto por itens ou lotes, com a possível ampliação da quantidade de 

contratos, revela-se administrativa e economicamente interessante, vez que propicia a 

ampliação da concorrência ampla entre os fornecedores, contribuindo para preços mais 

baixos. 

 

14 EXISTÊNCIA DE PEDIDOS IDÊNTICOS OU DE MESMA NATUREZA REALIZADOS 

PELAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS 

14.1 Este CREA-PA, por meio da Seção de Infraestrutura e Manutenção, realizou pesquisa 

nas demais unidades administrativas e concluiu que não existem outras Unidades 

Administrativas interessadas na presente aquisição, tendo em vista que o objeto deste 

estudo contemplará todas as unidades deste Regional. Assim, até a presente data, não 

houve nenhum pedido de aquisição idêntico ao objeto acima descrito. 

 

15 DESCRIÇÃO DO OBJETO A SER ADQUIRIDO, QUANTIDADE ALMEJADA E 

RESPECTIVOS VALORES 

15.1 A estimativa das quantidades foi levantada levando-se em consideração o histórico de 

aquisição dos anos anteriores, vida útil estimada dos aparelhos e, sobretudo, requisições 

encaminhadas à Seção de Infraestrutura e à Gerencia Administrativa e Financeira, que 

realiza as manutenções preventivas em todo CREA-PA. 

15.2 Tomando por base os equipamentos em uso até o presente momento, e a vida útil 

estimada de 5 anos de cada aparelho, chegou-se a estimativa de demandas que se 

encontram consignadas na tabela a seguir. 

 

16 RESTRIÇÕES E RISCOS 

16.1 Os riscos levantados para esta contratação são: 

16.2 Risco de não cumprir o estabelecido no PPA 2023/2024; 

16.3 O risco do não atendimento as necessidades básicas do bom andamento laboral 

rotineiro dos colaboradores, profissionais e usuários em geral das atividades do CREA-PA. 

 

17 POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

17.1 As especificações dos materiais a serem adquiridos, contemplam além das 

características da matéria prima usada na confecção dos produtos, critérios para 

armazenagem e reciclagem. 
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18 DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

18.1 Esta equipe de planejamento declara viável e razoável esta contratação. 

 

19 CLASSIFICAÇÃO DA INFORMAÇÃO QUANTO AO SIGILO 

19.1 Nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, as informações contidas no 

presente Estudo Preliminar deverão estar disponíveis para qualquer interessado, pois não 

se caracterizam como sigilosas. 

 

20 JUSTIFICATIVA DA VIABILIDADE 

20.1 Diante de toda a análise desenvolvida no presente estudo técnico preliminar, a 

contratação mostra-se viável em termos de disponibilidade de mercado, forma de 

fornecimento do objeto, competitividade do mercado, não sendo possível observar óbices ao 

prosseguimento da presente contratação. 

 

Salvo melhor juízo. 

 

Belém, 01 de abril de 2023. 

 

ERICK LIMA SANTA ROSA 

Chefe da Seção de Infraestrutura e Manutenção 
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TERMO DE REFERÊNCIA PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

PERMANENTES (APARELHOS ELETRODOMÉSTICOS) PARA SUBSTITUIÇÃO 

DE ANTIGOS E ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DO CREA-PA. 
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1 UNIDADE REQUISITANTE 

A Seção de Infraestrutura e Manutenção em face de suas atribuições solicita a 

aquisição de equipamentos permanentes (aparelhos eletrodomésticos) para 

melhor atender as necessidades dos colaboradores, profissionais e usuários dos 

serviços do CREA-PA. 

 
2 OBJETO 

Aquisição de equipamentos permanentes (aparelhos eletrodomésticos) para 

atendimento às necessidades atuais do CREA-PA. 

 
3 JUSTIFICATIVA 

a. Considerando a necessidade de efetuar intervenções de interesse do Conselho, 

conforme planejamento geral visando uma melhor utilização das dependências 

dos prédios de forma racional e moderna, em acordo com a melhor ambiência e 

acomodações aos colaboradores e usuários do sistema; 

b. Considerando o tempo de funcionamento ininterrupto dos  equipamentos e a 

necessidade fundamental de manter os sistemas e equipamentos em 

funcionamento; 

c. Considerando a necessidade de substituir materiais defeituosos, com desgaste 

natural (oxidação de peças) ou obsoletos (com mais de dez anos de uso) que 

resultará também na economicidade de recursos necessários tarifados; 

d. Considerando a necessidade de compor uma reserva técnica de modo a permitir 

o pronto atendimento de solicitações e mau funcionamento eventuais; 

e. Considerando que equipamentos novos e modernos possuem novas tecnologias 

e processos de utilização com maior eficiência energética, menor consumo 

resultando em economicidade e racionalização de gastos. 

 
4 FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

a. A aquisição de material permanente (aparelhos eletrodomésticos), objeto deste 

Termo de Referência tem amparo legal na Lei 14.133/21, no que couber. 
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5 ESPECIFICAÇÃO 

a. A aquisição dos itens deverão seguir, como referência, as especificações 

técnicas podendo haver algumas variações que não alterem a sua finalidade ou 

objetivo da necessidade, devendo todos os itens estar dentro dos padrões 

nacionais de melhor capacidade e eficiência energética, classificação A (selos 

PROCEL, INMETRO, etc); 

b. 05 unidades de FORNO DE MICRO-ONDAS, com volume útil mínimo 20 litros, 

potencia nominal mínima de 700w, tensão elétrica de 110V; 

c. 05 unidades de BEBEDOURO REFRIGERADO - TIPO COLUNA, em plástico 

injetado e chapa de aço inox para acomodar galões de 20 litros, cor branco, 

voltagem 110/127 V, reservatório para água gelada e água natural, 02 (duas) 

torneiras;  

d. 01 unidade de FOGÃO INDUSTRIAL, para uso em geral para atender às 

necessidades do CREA-PA, na cozinha em seu local apropriado, sendo: tipo 

industrial central de 04 (quatro) bocas com 01 (um) forno e torneiras de controle 

em dois pontos fixadas em tubo de alimentação; alimentado por GLP (gás 

liquefeito de petróleo) ou gás natural, queimadores dotados de dispositivo 

<supervisor de chama=; bocas com 06 (seis) <dedos=, reforçada em ferro fundido; 

forno c/ chapa ou banho maria; 04 (quatro) pés em aço inox e sapatas reguláveis 

constituídas de base metálica e ponteira maciça de material polimérico, fixadas 

de modo que o equipamento fique a aproximadamente 50 mm do piso; 

e. 01 unidade de FREEZER HORIZONTAL, para uso em geral para às 

necessidades do CREA-PA, na cozinha em seu local apropriado, sendo: dupla 

ação, freezer/refrigerador; gabinete externo em aço zincado e pré-pintado com 

esmalte poliéster ou similar e gabinete interno em aço galvanizado ou similar; 

produto ecológico (CFC Free); tampa leve e fácil de abrir; dreno frontal (não 

precisa deslocar o produto para degelo); fechadura de segurança; capacidade 

bruta mínima de 410 litros; cor branco; 

f. 01 unidade de REFRIGERADOR, para uso em geral para atender às 

necessidades do CREA-PA, na cozinha em seu local apropriado, sendo: frost 

free; no mínimo 1 porta; com capacidade mínima de 300 litros; tensão elétrica de 

110V/220V;  
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g. 02 unidades de CAFETEIRA AUTOMATICA, com capacidade aproximada de 06 

litros; corpo em aço inox/aço escovado; com cesto coador (não necessário filtro 

de papel/tecido); com tampa; com indicador de preparo e de funcionamento; 

funcionamento automático (preparo automático sem necessidade de inserção de 

água quente para o preparo); consumo aproximado de 1000w; 

h. 02 unidades de CAFETEIRA AUTOMATICA, com capacidade aproximada de 02 

litros; corpo em aço inox/aço escovado; com cesto coador (não necessário filtro 

de papel/tecido); com tampa; com indicador de preparo e de funcionamento; 

funcionamento automático (preparo automático sem necessidade de inserção de 

água quente para o preparo); consumo aproximado de 1000w. 

 
6 DOS PROCEDIMENTOS PARA O FORNECIMENTO 

a. O fornecimento deverá ser realizado após um comunicado, por meio de envio de 

autorização de fornecimento, a qual será emitida e enviada do CREA-PA, 

podendo ser feita de forma parcelada; 

b. O fornecimento deverá ser à sede do CREA-PA, localizada a Travessa Doutor 

Moraes, 194, Bairro de Nazaré, Belém, Pará, CEP 66035 080, em horário de 8h 

as 14h; 

c. O prazo de fornecimento deverá ser de no máximo 10 (dez) dias a contar do 

recebimento da autorização de fornecimento, emitida pela Seção de 

Suprimentos e Patrimônio do CREA-PA; 

d. Os equipamentos permanentes (aparelhos eletrodomésticos) deverão ser 

fornecidos observando-se, rigorosamente, as características especificadas neste 

Termo de Referência e deverão estar em perfeitas condições de uso e em 

embalagens não danificadas. 

 
7 CRITÉRIO DE SELEÇÃO DA PROPOSTA 

a. O critério de seleção da proposta será o de MENOR PREÇO GLOBAL. 
 
 
8 DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

a. As empresas que participarem deste processo deverão apresentar proposta          de 

preço  para o fornecimento dos produtos especificados neste documento, 

devendo apresentar preço unitário e total para cada produto; 
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b. Deverão estar inclusos nos preços as despesas com os impostos, tributos, 

taxas, fretes, seguro e demais encargos. 

 
9 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

a. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

Contratada; 

b. Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto dessa aquisição que a Contratada 

entregar fora das especificações deste Termo de Referencia; 

c. Acompanhar a entrega dos equipamentos, através de servidor designado, o qual 

anotará em registro próprio todas as ocorrências; 

d. Comunicar à(s) empresa(s) vencedora(s) todas e quaisquer ocorrências 

relacionadas com a aquisição do objeto; 

e. Realizar o pagamento dos equipamentos fornecidos e entregues nas 

dependências físicas do CREA-PA desde que estejam de acordo com as 

especificações solicitadas. 

 
10 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a. Efetuar a entrega dos equipamentos de acordo com as especificações, prazos e 

demais condições estabelecidas neste Termo de Referência sob pena de sofrer 

as sanções previstas em lei. Caso ela não cumpra a exigência deste item, serão 

cabíveis as punições previstas pela Lei 14.133/21; 

b. Executar a entrega dos materiais nas dependências físicas do CREA-PA, 

conforme endereço anteriormente mencionado e com a extrema observância 

das especificações e prazos definidos; 

c. Repor o equipamento que apresente danos em decorrência do transporte, 

defeito de fabricação ou quaisquer outros motivos e substituí-lo no prazo máximo 

de 05 (cinco) dias, a partir do recebimento da notificação; 

d. Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos neste documento; 

e. Apresentar, ao CREA-PA, Nota Fiscal da própria empresa com dados 

rigorosamente de acordo com as informações apresentadas na proposta 

comercial encaminhada ao CREA-PA. 
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11 DO PAGAMENTO 

a. O pagamento será feito mediante depósito bancário no prazo de até 30 (trinta) 

dias após a entrega dos equipamentos nas dependências do CREA-PA e a 

atestação, pela Seção de Infraestrutura e Manutenção, da nota fiscal 

apresentada desde que  os equipamentos entregues estejam em conformidade 

com as especificações apresentadas neste termo de referência; 

b. É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal, a 

apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (lNSS), com o 

Tribunal Superior do Trabalho (TST) e com as contribuições da fazenda. 

 
12 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

a. O recurso para cobrir as despesas decorrentes da aquisição do objeto deste 

Termo de referencia, correrá por conta do orçamento do CREA-PA. Conforme 

emissão do Pré-empenho que deverá, posteriormente, juntado aos autos, para 

inclusão no Instrumento convocatório. 

 
13 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

a. O licitante vencedor que, convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no 

Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de 

seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 

comportar-se de  modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 

garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a 

CREA-PA e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 

sem prejuízo das sanções abaixo: 

b. Advertência; 

c. Multa de 1,0% (um por cento) sobre o valor total contratado, por dia de atraso, 

até o 20° (vigésimo) dia; 

d. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total contratado, a partir do 21° 

(vigésimo primeiro) dia de atraso, o que poderá ensejar a rescisão do contrato; 

e. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada dos 

pagamentos devidos ao contratado ou quando for o caso, cobrado judicialmente; 
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f. As sanções previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a 

defesa prévia do interessado, no respectivo processo, pelo prazo de 5 (cinco) 

dias úteis; 

g. A critério do CREA-PA, poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou 

em parte, quando o atraso for devidamente justificado pelo contratado e aceito 

pela Administração do CREA-PA que fixará novo prazo, este improrrogável, para 

a completa execução das obrigações assumidas; 

h. As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 
 
14 DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 

a. O período de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data  

de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até 

o limite de 60 (sessenta) meses, com fundamento na Lei 14.133/21, tendo 

eficácia legal no primeiro dia após a publicação do seu extrato no Diário Oficial 

da União. 

 
15 DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

a. A contratação será formalizada mediante celebração de instrumento contratual a 

ser celebrado entre o CREA-PA e a CONTRATADA. 

 
Belém, 15 de março de 2023. 

 
 
 

ERICK LIMA SANTA ROSA 

Chefe da Seção de Infraestrutura e Manutenção 



 

 

 
 

 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PARÁ 

CREA-PA 

ANEXO IV - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PAPEL TIMBRADO (Nome da empresa, CNPJ, endereço completo, fone e fax) 
 

PROPOSTA DE PREÇOS 

 
REF.: Dispensa Eletrônica Nº 04/2023 3 CREA-PA 

PROCESSO Nº 520211/2023 3 CREA-PA 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: 

Telefone/fax:  e-mail: 

Banco: Agência: Conta Corrente: 

Pessoa para contato:  Telefone: 

  
Item Descrição do item de contratação  Quant. Valor Unit. Valor Total 

01 

Aquisição de FORNO DE MICRO-ONDAS, 
com volume útil mínimo de 20 litros, 
potência nominal mínima de 700w, tensão 
elétrica de 110V, conforme especificações, 
quantidades e exigências estabelecidas no 
Item n° 05, alínea b do Termo de 
Referência 3 Anexo I do Aviso de 
Contratação Direta. 

05 
Unidades R$- R$- 

02 

Aquisição de BEBEDOURO REFRIGERADO 
- TIPO COLUNA, em plástico injetado e 
chapa de aço inox para acomodar galões de 
20 litros, cor branco, voltagem 110/127 V, 
reservatório para água gelada e água 
natural, 02 (duas) torneiras, conforme 
especificações, quantidades e exigências 
estabelecidas no Item n° 05, alínea c do 
Termo de Referência 3 Anexo I do Aviso 
de Contratação Direta. 

05 
Unidades 

R$- R$- 

03 Aquisição de FOGÃO INDUSTRIAL, para 
uso em geral para atender às necessidades 
do CREA-PA, na cozinha em seu local 
apropriado, sendo: tipo industrial central de 
04 (quatro) bocas com 01 (um) forno e 
torneiras de controle em dois pontos fixadas 
em tubo de alimentação; alimentado por 
GLP (gás liquefeito de petróleo) ou gás 
natural, queimadores dotados de dispositivo 
<supervisor de chama=; bocas com 06 (seis) 
<dedos=, reforçada em ferro fundido; forno 
c/ chapa ou banho maria; 04 (quatro) pés 
em aço inox e sapatas reguláveis 
constituídas de base metálica e ponteira 
maciça de material polimérico, fixadas de 
modo que o equipamento fique a 
aproximadamente 50 mm do piso, conforme 
especificações, quantidades e exigências 

01 
Unidade 

R$- R$- 



 

 

estabelecidas no Item n° 05, alínea d do 
Termo de Referência 3 Anexo I do Aviso 
de Contratação Direta. 

04 

Aquisição de FREEZER HORIZONTAL, para 
uso em geral para atender às necessidades 
do CREA-PA, na cozinha em seu local 
apropriado, sendo: dupla ação, 
freezer/refrigerador; gabinete externo em 
aço zincado e pré-pintado com esmalte 
poliéster ou similar e gabinete interno em 
aço galvanizado ou similar; produto 
ecológico (CFC Free); tampa leve e fácil de 
abrir; dreno frontal (não precisa deslocar o 
produto para degelo); fechadura de 
segurança; capacidade bruta mínima de 
410 litros; cor branco, conforme 
especificações, quantidades e exigências 
estabelecidas no Item n° 05, alínea e do 
Termo de Referência 3 Anexo I do Aviso 
de Contratação Direta. 

01 
Unidade 

R$- R$- 

05 Aquisição de REFRIGERADOR, para uso 
em geral para atender às necessidades do 
CREA-PA, na cozinha em seu local 
apropriado, sendo: frost free; no mínimo 1 
porta; com capacidade mínima de 300 
litros; tensão elétrica de 110V/220V, 
conforme especificações, quantidades e 
exigências estabelecidas no Item n° 05, 
alínea f do Termo de Referência 3 
Anexo I do Aviso de Contratação Direta.  

01 
Unidade 

R$- R$- 

06 Aquisição de CAFETEIRA AUTOMATICA, 
com capacidade aproximada de 06 litros; 
corpo em aço inox/aço escovado; com cesto 
coador (não necessário filtro de 
papel/tecido); com tampa; com indicador 
de preparo e de funcionamento; 
funcionamento automático (preparo 
automático sem necessidade de inserção de 
água quente para o preparo); consumo 
aproximado de 1000w, conforme 
especificações, quantidades e exigências 
estabelecidas no Item n° 05, alínea g do 
Termo de Referência 3 Anexo I do Aviso 
de Contratação Direta. 

02 
Unidades 

R$- R$- 

07 Aquisição de CAFETEIRA AUTOMATICA, 
com capacidade aproximada de 02 litros; 
corpo em aço inox/aço escovado; com cesto 
coador (não necessário filtro de 
papel/tecido); com tampa; com indicador 
de preparo e de funcionamento; 
funcionamento automático (preparo 
automático sem necessidade de inserção de 
água quente para o preparo); consumo 
aproximado de 1000w, conforme 
especificações, quantidades e exigências 
estabelecidas no Item n° 05, alínea h do 
Termo de Referência 3 Anexo I do Aviso 
de Contratação Direta. 

02 
Unidades 

R$- R$- 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA R$- 

 
1 - Declaramos que nos preços ofertados estão inclusas todas as despesas, de qualquer natureza tais 

como taxas, frete, seguro e quaisquer outros custos incidentes sobre os materiais, bem como 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 



 

 

 

 

2 Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus 

Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas nas cláusulas da 

Minuta de Contrato, parte integrante do Edital. 

3 - O prazo de validade de nossa proposta é de 90 (noventa) dias corridos, contados da data da 

sessão de apresentação da proposta. 

4 - Caso nos seja adjudicado o objeto da contratação, comprometemo-nos a assinar O Termo de 

contrato, no prazo determinado no aviso de Dispensa de Licitação 04-2023-CREA-PA e, para esse 

fim, fornecemos os seguintes dados: 

Do Representante Legal da Empresa para assinatura do contrato: 
 

Completo: 
 

Estado Civil: 

 
Nacionalidade: 

RG: CPF/MF: Cargo/Função: 

Endereço Residencial: 

Cidade: UF: CEP: 
 

Endereço Eletrônico: Telefone: 

 

 

 

(Cidade 3 UF), , de de 2023. 

 

 

 

 
Nome legível e assinatura do representante legal da empresa 



 

 

 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PARÁ 
 
 

 

ANEXO V 

MODELO CONTRATO 
REF.: DISPENSA ELETRÔNICA Nº 04/2023 3 CREA-PA 

       PROCESSO Nº 520211/2023 3 CREA-PA 
 

CONTRATO Nº XX/2023, CELEBRADO ENTRE O 

CREA-PA E A EMPRESA _____________________, 

REFERENTE A AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

PERMANENTES (APARELHOS ELETRODOMÉSTICOS) 

PARA ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES ATUAIS 

DO CREA-PA. 

 
O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PARÁ, Autarquia Federal instituída 

nos termos da Lei nº 5.194/66, dotada de personalidade jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob 

nº 05.065.511/0001-05, com Sede na Trav. Dr. Moraes nº 194, Nazaré, CEP: 66.035-080, Belém/PA, 

neste ato representado por seu Presidente, a Srª. ____________________________________, 

brasileira, solteira, Engenheira Civil, CREA Nº ________, CPF Nº __________, residente e domiciliada a 

Rua ________________________, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa ___________, 

inscrita no CNPJ sob o nº ____________, Inscrição Estadual nº __________________, com endereço na 

__________________________, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)________________, 

nacionalidade, estado civil, portador(a) do RG nº ____________, inscrita no CPF sob o nº ___________, 

residente e domiciliada na _______________, Telefone: _________________, Endereço Eletrônico: 

________________ a seguir denominada CONTRATADA, celebram este contrato, que tem por objeto a 

aquisição de equipamentos permanentes (aparelhos eletrdomésticos) para atendimento às necessidades 

atuais do CREA-PA, o qual será regido pela Lei nº 14.133/2021 e as seguintes cláusulas, originadas por 

meio do Aviso de Contratação Direta, na modalidade Dispensa Eletrônica nº 04/2023, vinculado aos 

autos do processo nº 520211/2023, sendo aplicadas nos casos omissos as normas gerais de direito 

público, notadamente as do art. 37 da Constituição Federal, e supletivamente, os princípios da teoria 

geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  

1.1 A presente contratação reger-se-á em estrita conformidade com o art. 75, inciso II da Lei nº 14.133, 

de 01 de abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Federal nº. 

9.784/1999; Instrução Normativa SEGES/ME nº 67, de 08 de julho de 2021; Decreto Nº 11.317, de 29 

de dezembro de 2022; Lei nº 8.078 de 1990 do Código de Defesa do Consumidor e, demais legislação 

aplicável e em conformidade com a autorização do Ordenador de Despesa constante nos autos do 

Processo nº 520211/2023. 



 

 

CLÁSULA SEGUNDA - DO OBJETO  

2.1 O objeto do presente instrumento é a a aquisição de equipamentos permanentes (aparelhos 

eletrdomésticos) para atendimento às necessidades atuais do CREA-PA, conforme condições, 

quantidades, especificações e exigências estabelecidas no Anexo III 3 Termo de Referência, do Aviso de 

Contratação Direta nº 04/2023-CREA-PA, que é parte integrante e indissociável do instrumento 

convocatório. 

2.2 Especificação do Objeto:  

2.2.1. Aquisição de 05 (cinco) unidades de FORNO DE MICRO-ONDAS, com volume útil mínimo de 

20 litros, potência nominal mínima de 700w, tensão elétrica de 110V, conforme especificações, 

quantidades e exigências estabelecidas no Item n° 05, alínea b do Termo de Referência 3 Anexo I 

doAviso de Contratação Direta. Valor Unitário R$-XX,XX. Valor Total R$-XX,XX; 

2.2.2. Aquisição de 05 (cinco) unidades de BEBEDOURO REFRIGERADO - TIPO COLUNA, em 

plástico injetado e chapa de aço inox para acomodar galões de 20 litros, cor branco, voltagem 110/127 

V, reservatório para água gelada e água natural, 02 (duas) torneiras, conforme especificações, 

quantidades e exigências estabelecidas no Item n° 05, alínea c do Termo de Referência 3 Anexo I do 

Aviso de Contratação Direta. Valor Unitário R$-XX,XX. Valor Total R$-XX,XX; 

2.2.3. Aquisição de 01 (uma) unidade de FOGÃO INDUSTRIAL, para uso em geral para atender às 

necessidades do CREA-PA, na cozinha em seu local apropriado, sendo: tipo industrial central de 04 

(quatro) bocas com 01 (um) forno e torneiras de controle em dois pontos fixadas em tubo de 

alimentação; alimentado por GLP (gás liquefeito de petróleo) ou gás natural, queimadores dotados de 

dispositivo <supervisor de chama=; bocas com 06 (seis) <dedos=, reforçada em ferro fundido; forno c/ 

chapa ou banho maria; 04 (quatro) pés em aço inox e sapatas reguláveis constituídas de base metálica e 

ponteira maciça de material polimérico, fixadas de modo que o equipamento fique a aproximadamente 

50 mm do piso, conforme especificações, quantidades e exigências estabelecidas no Item n° 05, alínea d 

do Termo de Referência 3 Anexo I do Aviso de Contratação Direta. Valor Unitário R$-XX,XX. Valor Total 

R$-XX,XX; 

2.2.4. Aquisição de 01 (uma) unidade de FREEZER HORIZONTAL, para uso em geral para atender às 

necessidades do CREA-PA, na cozinha em seu local apropriado, sendo: dupla ação, freezer/refrigerador; 

gabinete externo em aço zincado e pré-pintado com esmalte poliéster ou similar e gabinete interno em 

aço galvanizado ou similar; produto ecológico (CFC Free); tampa leve e fácil de abrir; dreno frontal (não 

precisa deslocar o produto para degelo); fechadura de segurança; capacidade bruta mínima de 410 

litros; cor branco, conforme especificações, quantidades e exigências estabelecidas no Item n° 05, alínea 

e do Termo de Referência 3 Anexo I do Aviso de Contratação Direta Valor Unitário R$-XX,XX. Valor Total 

R$-XX,XX; 

2.2.5. Aquisição de 01 (uma) unidade de REFRIGERADOR, para uso em geral para atender às 

necessidades do CREA-PA, na cozinha em seu local apropriado, sendo: frost free; no mínimo 1 porta; 

com capacidade mínima de 300 litros; tensão elétrica de 110V/220V, conforme especificações, 

quantidades e exigências estabelecidas no Item n° 05, alínea f do Termo de Referência 3 Anexo I do 

Aviso de Contratação Direta. Valor Unitário R$-XX,XX. Valor Total R$-XX,XX; 

2.2.6. Aquisição de 02 (duas) unidades de CAFETEIRA AUTOMATICA, com capacidade aproximada 

de 06 litros; corpo em aço inox/aço escovado; com cesto coador (não necessário filtro de papel/tecido); 

com tampa; com indicador de preparo e de funcionamento; funcionamento automático (preparo 

automático sem necessidade de inserção de água quente para o preparo); consumo aproximado de 

1000w, conforme especificações, quantidades e exigências estabelecidas no Item n° 05, alínea g do 

Termo de Referência 3 Anexo I do Aviso de Contratação Direta. Valor Unitário R$-XX,XX. Valor Total R$-

XX,XX; 

2.2.7. Aquisição de 02 (duas) unidades de CAFETEIRA AUTOMATICA, com capacidade aproximada 



 

 

de 02 litros; corpo em aço inox/aço escovado; com cesto coador (não necessário filtro de papel/tecido); 

com tampa; com indicador de preparo e de funcionamento; funcionamento automático (preparo 

automático sem necessidade de inserção de água quente para o preparo); consumo aproximado de 

1000w, conforme especificações, quantidades e exigências estabelecidas no Item n° 05, alínea h do 

Termo de Referência 3 Anexo I do Aviso de Contratação Direta. Valor Unitário R$-XX,XX. Valor Total R$-

XX,XX; 

2.3. A aquisição dos itens deverá seguir, como referência, as especificações técnicas estabelecidas no 

item 5 do Termo de referência. 

 

CLÁSULA TERCEIRA - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO  

3.1 A solicitação para entrega do objeto deste Contrato se dará por meio do envio de autorização de 

fornecimento à CONTRATADA, a qual será emitida pela SLIC (Seção de Licitações, Compras e Contratos 

do CREA-PA), informando o(s) item(ns) e a(s) quantidade(s) necessária(s) para que a CONTRATADA 

realizar a entrega dos materiais à CONTRATANTE. 

3.2 A(s) autorização(ões) será(ão) encaminhada(s) à CONTRATADA por meio físico ou eletrônico, 

devendo esta acusar o recebimento constando o dia, a hora do recebimento, bem como a assinatura do 

recebedor do documento. 

3.3 A partir do recebimento, pela CONTRATADA, da(s) autorização(ções) acompanhada da(s) Nota(s) de 

Empenho (NE), referente ao objeto e suas especificações, os produtos deverão ser entregues na sede do 

CREA-PA, na Travessa Doutor Moraes nº 194, Nazaré, CEP 66035 080, Belém-PA, no horário de 

expediente do CREA-PA de 08:00h às 14:00, em dias úteis(de segunda-feira a sexta-feira); 

3.4 Prazo máximo para a entrega deverá ser de até 10 (dez) dias contados do recebimento da 

autorização de fornecimento.  

3.5 Os materiais deverão ser entregues de acordo com o solicitado pelo CREA-PA na autorização de 

fornecimento que poderá ser de forma única (só uma entrega) ou parcelada (mais de uma entrega). 

3.6 Os equipamentos permanentes (eletrodomésticos) deverão ser fornecidos observando-se 

rigorosamente, as características especificadas no ANEXO III 3 Termo de Referência do Aviso de 

contratação Direta da Dispensa Eletrônica 05-2023-CREA-PA e deverão estar em perfeitas condições de 

uso e em embalagens não danificadas. 

3.6 Caso sejam identificados defeitos e/ou discrepâncias em relação às especificações exigidas, ou dano 

em decorrência do transporte ou quaisquer outros motivos, a CONTRATADA deverá promover a 

substituição do(s) material(is) recusado(s) em até 05 (cinco) dias contados do recebimento da 

notificação; 

3.7 A entrega dos equipamentos nas dependências físicas do CREA-PA será acompanhada por um 

servidor do Conseselho designado, o qual anotará, em registro próprio, todas as ocorrência do ato de 

entrega.  

 

CLÁUSULA QUARTA - CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS  

4.1 Por tratar-se de objeto, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 

definidos por meio de especificações usuais no mercado, considera-se que natureza do objeto a ser 

contratado é comum nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA FONTE DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

5.1 O recurso orçamentário e financeiro necessário à contratação do objeto do presente Aviso de 

Contratação Direta nº 04/2023 está garantido pela rubrica: 6.2.2.1.1.02.01.03.002. 3 Máquinas, Motores 

e Aparelhos, Centro de Custo 45 3 Seção de Infraestrutura e Manutenção. 

 



 

 

 

CLÁUSULA SEXTA 3 DO VALOR  
 

6.1 A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de R$ _______________ (    ), no prazo de até 

30 (trinta) dias, após a entrega dos equipamentos nas dependências Físicas do CREA-PA, acompanhada 

da respectiva Nota Fiscal de faturamento dos equipamentos e mediante e a atestação pelo Fiscal do 

Instrumento contratual de que os equipamentos foram entregues de acordo com as especificações 

estabelecidas no ANECO III 3 Termo de Referência e que se encontram em perfeitas condições de uso. 

6.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

6.3. O valor proposto pela Contratada, manter-se-á inalterado pelo período de vigência do contrato, 

admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste instrumento, 

nos termos da lei, bem como o reajuste nas condições estabelecidas na Cláusula Décima Oitava. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA  

7.1. O termo de contrato terá a vigência de 12 (doze) meses, contados a partir do Termo de Aceite 

Contratual devidamente assinado, até o término de todas as obrigações assumidas pelas partes. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA  

8.1. Não haverá exigência de garantia contratual. 

 

CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO  

9.1. O pagamento será efetuado à CONTRATADA por intermédio de Ordem Bancária, que será emitida no 

prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento dos itens, compreendida nesse período a fase 

de ateste da Nota Fiscal/Fatura, que deverá conter o endereço, o CNPJ, os números da Agência bancária 

e da Conta Corrente da empresa, o número da Nota de Empenho, a descrição do objeto e seu valor em 

moeda corrente nacional, de acordo com as condições constantes na proposta da empresa e aceitas pela 

CONTRATANTE. 

9.1.1 Para execução do pagamento, a CONTRATADA deverá fazer constar como beneficiário/cliente da 

Nota Fiscal/Fatura correspondente, emitida sem rasuras; 

9.1.2 Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 

Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 3 SIMPLES, desde que não haja vedação 

legal para tal opção em razão do objeto executado, ela deverá apresentar, juntamente com a Nota 

Fiscal/Fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, 

conforme legislação em vigor; 

9.2 A emissão da ordem bancária será efetivada após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e 

atestada pelo Fiscal do contrato, ou seu substituto, e ter sido verificada a regularidade fiscal e trabalhista 

da CONTRATADA, mediante consulta on-line ao Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores (SICAF), 

ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), ao Cadastro Nacional de Condenações 

Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ e à Certidão Negativa (ou 

Positiva com efeito de Negativa) de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

9.2.1 O respectivo documento de consulta ao SICAF e as demais certidões deverão ser anexadas ao 

processo de pagamento. 

9.2.2 Havendo rasura ou erro na Nota Fiscal/Fatura ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, a CONTRATADA será avisada, pela CONTRATANTE, para adotar as medidas saneadoras 

necessárias, ficando o pagamento pendente nesse interim. Nesta hipótese, o prazo para pagamento se 



 

 

reiniciará após a regularização da situação e/ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando 

qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

9.2.3 Constatada a situação de irregularidade em quaisquer das certidões da CONTRATADA, a mesma 

será notificada, para, regularizar tal situação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

10.1 Efetuar a entrega dos equipamentos de acordo com as especificações, prazos e demais condições 

estabelecidas no Aviso de Contratação Direta e em seus anexos sob pena de sofrer as sanções previstas 

na Lei 14.133/21 e nos demais intrumentos normativos pertinentes; 

10.2 Executar a entrega dos materiais nas dependências físicas do CREA-PA e com a extrema 

observância das especificações e prazos definidos; 

10.3 Repor todo(s) o(s) equipamento(s) que apresente(tem) danos em decorrência do transporte, defeito 

de fabricação ou quaisquer outros motivos e substituí-lo no prazo máximo de 05(cinco) dias, a partir do 

recebimento da notificação; 

10.4 Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos no Aviso de Contratação direta e seus anexos; 

10.5 Apresentar, ao CREA-PA, Nota Fiscal emitida em nome da contratada com dados rigorosamente de 

acordo com as informações apresentadas na proposta comercial encaminhada ao CREA-PA, nos termos 

do Item n° 3 do Aviso de contratação Direta.   

10.6 Tomar todas as providências necessárias à fiel execução do objeto deste contrato, nas condições 

estabelecidas pela CONTRATANTE; 

10.7 Promover a execução do objeto dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às 

normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica, observadas, 

especialmente, as disposições do Termo de Referência e deste Contrato; 

10.8 Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo CONTRATANTE, atendendo 

prontamente a quaisquer reclamações; 

10.9 Responder integralmente pelos danos causados, direta ou indiretamente, ao patrimônio do CREA-PA 

em decorrência de ação ou omissão de seus empregados ou prepostos, não se excluindo ou reduzindo 

essa responsabilidade em razão da fiscalização ou do acompanhamento realizado pelo CREA-PA; 

10.10 O material deverá ser entregue de forma que não interfira no bom andamento da rotina de 

funcionamento da Contratante; 

10.11 Fornecer a seus empregados todos os equipamentos de segurança tantos os Equipamentos de 

Proteção Individual (EPI's) quanto os Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC); 

10.12 Arcar com os ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de 

contravenção, seja por culpa sua ou de quaisquer de seus empregados ou prepostos, obrigando-se, 

igualmente, a quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais ou extrajudiciais de terceiros, 

que lhe venham a ser exigidas por força da lei, ligadas à execução do objeto do Termo de Referência e 

deste Termo Contratual. 

10.13 Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 

legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que os seus 

empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CREA-PA. 

10.14 Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 

específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 

empregados quando da execução do objeto ou em conexão com ele, ainda que ocorrido nas 

dependências do CREA-PA, inclusive por danos causados a terceiros. 

10.15 A Contratada não poderá fazer veiculação de publicidade acerca do fornecimento do objeto deste 

Contrato, salvo se houver prévia autorização da Contratante; 

10.16 Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionados à 



 

 

execução do objeto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência. 

10.17 Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação do 

objeto do Termo de Referência e deste Termo Contratual. 

10.18 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente contrato, sem prévia e expressa 

anuência do CONTRATANTE. 

10.19 A CONTRATADA no ato da entrega dos equipamentos, acompanhada da nota fiscal de faturamento 

dos materiais,   deverá disponibilizar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, os seguintes 

documentos: a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; b) certidão conjunta relativa aos 

tributos federais e à Dívida Ativa da União; c) certidões que comprovem a regularidade perante a 

Fazenda Estadual, Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; d) Certidão de Regularidade 

do FGTS 3 CRF e; e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 3 CNDT.; 

10.20 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, aos documentos relativos à execução do objeto. 

10.21 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.22 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Dispensa de Licitação; 

10.23 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

10.24 Disponibilizar à CONTRATANTE todos os meios de contato existentes, como: endereço completo, 

pessoa de contato, e-mail, whtsapp, telefone e fax; 

10.25 A CONTRATADA deverá contratar sob sua exclusiva responsabilidade, todo o pessoal necessário à 

execução do objeto contratado, eximindo o CREA-PA de qualquer vínculo empregatício, respondendo 

pelos recolhimentos e demais obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e 

tributária, e manter rigorosamente em dia os salários, de acordo com os acordos e/ ou dissídios 

coletivos, inerentes ao seu fornecimento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

11.1 Prestar as informações e os esclarecimentos que evnha a ser solicitados pela Contratada; 

11.2 Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto dessa aquisição que a Contratada entregar fora das 

especificações estabelecidas no Aviso de Contratação Direta e seus Anexos. 

11.3 Acompanhar a entrega dos equipamentos, através de servidor designado, o qual anotará em 

registro próprio todas as ocorrências; 

11.4 Comunicar à Contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a aquisição do objeto; 

11.5 Realizar o pagamento dos equipamentos fornecidos e entregues nas dependências físicas do CREA-

PA desde que estejam de acordo com as especificações estabelecidas. 

11.6 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

11.7 Exercer o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o 

nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis; 

11.8 Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução contratual, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

11.9 Pagar à CONTRATADA o valor resultante do fornecimento dos equipamentos permanentes, no prazo 

e condições estabelecidas neste Termo Contratual, desde que cumpridas todas as formalidades e 



 

 

exigências previstas no instrumento contratual e que os materiais sejam fornecidos em conformidadade 

com as espeficicações estabelecidas no Aviso de Contratação Direta e seus Anexos. 

11.10 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da CONTRATADA. 

11.11 Fornecer por escrito às informações necessárias para o fornecimento dos materiais objeto do 

contrato; 

11.10 Em havendo cisão, incorporação, fusão ou mudança da razão social da empresa contratada, a 

aceitação de qualquer uma destas operações, como pressuposto para a continuidade do contrato, ficará 

condicionada à análise, por esta CONTRATANTE, do procedimento realizado e da documentação da nova 

empresa, considerando todas as normas aqui estabelecidas como parâmetros de aceitação, tendo em 

vista a eliminação dos riscos de insucesso na execução do objeto contratado; 

11.11 Para averiguação do disposto no item, a empresa resultante de qualquer das operações comerciais 

ali descritas fica obrigada a apresentar, imediatamente, a documentação comprobatória de sua situação; 

11.12 Manter todo e qualquer diálogo entre as partes por escrito. 

11.13. Informar à CONTRATADA, atos que possam interferir direta ou indiretamente no fornecimento do 

objeto contratado; 

11.14. Verificar a regularidade da situação fiscal e dos recolhimentos sociais trabalhistas da 

CONTRATADA conforme determina a lei, antes de efetuar o pagamento devido. 

11.15. A Administração do Crea-PA não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Instrumento Contratual, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

11.16. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do CREA-PA para a entrega 

dos itens, desde que sejam devidamente identificados, proporcionando todas as facilidades para que o 

fornecedor possa cumprir suas obrigações dentro das normas e condições estabelecidas; 

11.17 Rejeitar os itens fornecidos em desacordo com as obrigações assumidas, arcando a CONTRATADA 

com o ônus decorrente do fato; 

11.18. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer irregularidade no fornecimento; 

11.19. Prestar à CONTRATADA, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias à execução 

do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 3 DAS ALTERAÇÕES  

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

12.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato, conforme disposto do art. 125, da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO  

13.1. A inexecução total ou parcial da contratação ensejará o cancelamento do contrato, com as 

consequências legais, conforme disposto nos Arts. 137, 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021, reconhecendo 

a CONTRATADA os direitos da CONTRATANTE. 

13.2. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no art. 138 e 139 da Lei nº 

14.133/2021; 

13.3. Consensual, por acordo entre as partes nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

13.4. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 

direito à prévia e ampla defesa. 

13.5. O Termo de Rescisão, sempre que possível, será precedido: Balanço dos eventos contratuais já 

cumpridos ou parcialmente cumpridos; relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 



 

 

indenizações e multas. 

13.6. Constituirão também motivos para rescisão do contrato, independentemente da conclusão da 

vigência: 

13.6.1. Manifesta deficiência da prestação do serviço; 

13.6.2. Reiterada desobediência dos preceitos estabelecidos no Termo de Referência, Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos, sobretudo as do Termo de Contrato; 

13.6.3. Abandono ou sublocação total ou parcial do fornecimento, salvo em caso de autorização expressa 

da contratante; 

13.6.4. Falência ou insolvência; 

13.6.5. Atrasar a entrega do produto; 

13.6.6. Vazamento e/ou compartilhamento de dados/informações e acesso não autorizado referente ao 

serviço contratado.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO  

14.1. A execução do Contrato, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, será acompanhada e 

fiscalizada por funcionários do CREA-PA, conforme requisitos estabelecidos no art. 7º desta Lei, os quais 

serão designados mediante Portaria.  

14.2. Caberá ao Executor/fiscal do serviço anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato e providenciar o que for necessário para a regularização das falhas ou 

defeitos observados, e atestará as notas fiscais/faturas apresentadas, para fins de pagamento. 

14.3. Caberá aos fiscais do contrato, dentre outras atribuições, determinar providências necessárias ao 

regular e efetivo cumprimento contratual, bem como anotar e enquadrar as infrações contratuais 

constatadas, comunicando as mesmas ao seu superior hierárquico; 

14.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Executor/fiscal do serviço deverão 

ser solicitadas à Superintendência Administrativa, em tempo hábil, para adoção das medidas 

convenientes. 

14.5. À Fiscalização compete, entre outras atribuições: 

I - Solicitar à Contratada e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, todas as 

providências necessárias ao bom andamento deste contrato, e anexar aos autos do processo 

correspondente cópia dos documentos escritos que comprovem essas solicitações de providências; 

II - Verificar a conformidade da execução contratual com as normas especificadas e a adequação dos 

procedimentos e materiais empregados para garantir a qualidade desejada do obejeto contratado; 

III - Ordenar à Contratada corrigir, refazer ou reconstruir as partes dos equipamentos fornecidos com 

erros, imperfeições ou em desacordo com as especificações; 

IV - Acompanhar e atestar o(s) recebimento(s) definitivo(s) do fornecimento dos equipamentos e indicar 

as ocorrências de indisponibilidade, vício, desacordo de especificações nos materiais entregues; 

V - Encaminhar à Gerência Administrativa os documentos que relacionem as importâncias relativas a 

multas aplicadas à Contratada, bem como os referentes a pagamentos. 

14.6. A fiscalização de que trata o subitem 14.5. desta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 

da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, 

na ocorrência desta, não implica em coresponsabilidade do CREA-PA ou de seus agentes e prepostos, em 

conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 

14.7. Os empregados da CONTRATADA não terão qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE, 

correndo por conta exclusiva da primeira todas as obrigações decorrentes da legislação trabalhista, 

previdenciária, fiscal e comercial, as quais se obriga a saldar na época devida. 

14.8. O representante do CREA-PA anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 



 

 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis, adotando as 

providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto no art. 117 

da Lei n° 14.133/2021. 

14.9. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da execução do fornecimento dos equipamentos permanentes  e da alocação dos recursos 

necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou 

mais representantes da CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos arts. 117 e 140 da Lei 

n° 14.133/2021. 

14.10. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada nos termos da Instrução 

Normativa MPOG n° 05/2017 e Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 04/2014, quando for o caso. 

14.11. O(s) fornecimento(s) estará(ão) sujeito(s) a mais ampla, irrestrita e rigorosa fiscalização, a 

qualquer hora, em todas as áreas abrangidas, obrigando-se a CONTRATADA a prestar todos os 

esclarecimentos necessários que lhe forem solicitados, inclusive por meio documental. 

14.12. À fiscalização do contrato competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do 

fornecimento previstos no Contrato, Termo de Referência e Proposta e de tudo dará ciência à 

CONTRATADA, podendo sustar, recusar, mandar refazer ou fazer quaisquer materiais que estejam em 

desacordo com este diploma. 

14.13. A CONTRATADA deverá cumprir recomendações não previstas no termo de referência, mas 

essenciais a boa execução do objeto, desde que devidamente respaldadas pelos diversos diplomas legais 

correlatos. 

14.14. A fiscalização do contrato deverá realizar o acompanhamento e controle físico financeiro do 

contrato e o atesto da(s) fatura(s)/nota(s) fiscal(is). 

14.15. O gestor do contrato deverá recusar o pagamento dos equipamentos que não forem fornecidos de 

acordo como proposto e contratado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 3 DA PUBLICAÇÃO  

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste Instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP),  conforme termos do artigo 94 da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO DA CONTRATADA 

16.1. A Contratada declara, no ato de celebração do presente contrato, estar plenamente habilitada à 

assunção dos encargos contratuais e assume o compromisso de manter, durante a execução do contrato, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a sua contratação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 3 DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES QUANTO À LEI GERAL DE 

PROTEÇÃO DE DADOS 3 LEI N. 13.709/2018  

17.1. Este instrumento tem como finalidade firmar as condições e responsabilidades a serem assumidas 

pelas partes no que se refere à aplicabilidade da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD. O tratamento de 

dados pessoais decorrentes deste vínculo contratual dar-se-á de acordo com as bases legais previstas na 

hipótese dos arts. 7 e/ou 11 da Lei 13.709/2018. 

17.2. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da 

execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de 

responsabilização administrativa, civil e criminal. 

17.3. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações 3 em 

especial os dados pessoais e os dados sensíveis 3 repassados em decorrência da execução contratual, em 



 

 

consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018, sendo vedado o repasse das  

informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou 

para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 

17.4. As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem danos patrimoniais, 

morais, individuais ou coletivo, aos titulares de dados pessoais, repassados em decorrência da execução 

contratual, por inobservância à LGPD. 

17.5. Em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 

(LGPD), o CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste contrato, tem acesso a dados 

pessoais dos representantes da CONTRATADA, tais como: número do CPF e do RG, endereço eletrônico, e 

cópia do documento de identificação. 

17.6. A CONTRATADA declara que tem ciência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e, compromete-

se a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos 

dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE, ou que envolvam a prestação do serviço/compra. 

17.7. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, em até 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de 

destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem 

como adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD. 

17.8. As partes acordam que, quando do término da vigência do contrato se dará por encerrado o 

tratamento dos dados pessoais que envolvam a contratação, em no máximo (30) dias, serão eliminados 

completamente os Dados Pessoais e todas as cópias porventura existentes (seja em formato digital ou 

físico), salvo quando necessária a manutenção dos dados para cumprimento de obrigação legal. 

17.9. A CONTRATANTE, assim como as autoridades de proteção de dados, poderão realizar auditorias ou 

inspeções, a qualquer tempo, mediante comunicação prévia, a fim de verificar o cumprimento das 

obrigações dispostas no tratamento de Dados Pessoais da CONTRATADA. 

17.10. A CONTRATADA se compromete a tomar todas as medidas para garantir que quaisquer 

vulnerabilidades de sistema, processos, governança e outros apontados no relatório de auditoria sejam 

tratados adequadamente. 

17.11. Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme estabelecimento neste contrato 

e também de acordo com o que dispõe a Seção III, capítulo VI da LGPD. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO REAJUSTE  
18.1. O(s) valor(es) constante(s) nas CLÁUSULAS SEGUNDA e SEXTA deste instrumento, será(ão) 

reajustado(s) com base no índice do INPC registrado pela Fundação Getúlio Vargas; 

18.1.1. O contrato poderá ser reajustado, observando o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado 

a partir da data de assinatura do contrato ou última repactuação, visando a adequação aos novos preços 

de mercado, desde que seja demonstrado a variação, de acordo com os preços apresentados pela 

CONTRATADA; 

18.1.2. Incumbe à CONTRATADA a apresentação do pedido de reajuste acompanhado da respectiva 

memória de cálculo; 

18.2. Após análise e aprovação da memória de cálculo, apresentada pela CONTRATADA, aos setores 

competentes do CONTRATANTE, o reajuste contratual será apostilado nos termos do Artigo 136, da Lei 

14.133/2021. 

18.3. Se não for divulgado o índice referente ao mês em que deverá ocorrer o reajuste, será utilizado 

aquele referente ao mês anterior. 

18.4. Em caso de extinção do índice acima pactuado, será aceito outro índice que vier a substituí-lo. 

18.5. O pagamento referente ao reajuste de preços será efetuado por meio da apresentação de nota 

fiscal distinta daquela alusiva aos valores inicialmente contratados. 



 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS VEDAÇÕES 

19.1. É vedado à CONTRATADA: 

19.1.1. Caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira; 

19.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA 3 DOS CASOS OMISSOS  

20.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Instrumento serão decididos 

pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021, e suas alterações 

posteriores e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.078, de 1990 3 Código de Defesa do Consumidor 3 e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO  

21.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA  

22.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 

original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 

objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA VEDAÇÃO AO NEPOTISMO  

23.1 Conforme disposto no parágrafo único do art. 48 da Lei 14.133/21 e Contratos e do artigo 7º do 

Decreto nº 7.203, de 2010, fica vedada a contratação: 

a) de empregado ou dirigente do CREA-PA como pessoa física; 

b) a quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com autoridade do CREA-PA; dirigente 

do CREA-PA ou empregado do CREA-PA cujas atribuições envolvam a atuação na área responsável pela 

contratação; 

c) de empresas cujos administradores ou sócios tenham relação de parentesco, em linha reta ou colateral 

por consanguinidade ou afinidade até o terceiro grau, com agente público que exerça cargo em comissão 

ou função de confiança no CREA-PA, incluindo neste parentesco, cônjuge ou companheiro. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DAS SANÇÕES 

24.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 

155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

24.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

24.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

24.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

24.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

24.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

24.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

24.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

24.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 



 

 

24.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

24.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

24.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 

qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

24.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

24.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

24.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 24.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 15 % (quinze por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 24.1.1 a 24.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 

24.1.2 a 24.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 

3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 24.1.8 a 24.1.12, bem como nos demais 

casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

24.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

24.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

24.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

24.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

25.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

24.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

24.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

24.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

24.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

24.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização 3 PAR. 

24.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo 

à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

24.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes 

de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

24.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 



 

 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

25.1. A Administração do Contratante analisará, julgará e decidirá, em cada caso, as questões alusivas a 

incidentes que se fundamentem em motivos de caso fortuito ou de força maior. 

25.2. Para os casos previstos no caput desta cláusula, o Contratante poderá atribuir a uma comissão, por 

este designada, a responsabilidade de apurar os atos e fatos comissivos ou omissivos que se 

fundamentem naqueles motivos. 

25.3. Os agentes públicos responderão, na forma da lei, por prejuízos que, em decorrência de ação ou 

omissão dolosa ou culposa, causarem à Administração no exercício de atividades específicas do 

cumprimento deste contrato, inclusive nas análises ou autorizações excepcionais constantes nestas 

"Disposições Finais". 

25.4. As exceções aqui referenciadas serão sempre tratadas com máxima cautela, zelo profissional, 

senso de responsabilidade e ponderação, para que ato de mera e excepcional concessão do Contratante, 

cujo objetivo final é o de atender tão-somente ao interesse público, não seja interpretado como regra 

contratual. 

25.5. Para assegurar rápida solução às questões geradas em face da perfeita execução do presente 

contrato, fica desde já compelida a Contratada a avisar, por escrito e de imediato, qualquer alteração no 

endereço ou no telefone da Contratada. 

25.6. Quaisquer tolerâncias entre as partes não importarão em novação de qualquer uma das cláusulas 

ou condições estatuídas neste contrato, as quais permanecerão íntegras. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DO FORO  

26.1 As controvérsias oriundas da execução do presente contrato que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão apreciadas e julgadas pela Justiça Federal, Seção Judiciária do Pará, na 

cidade de Belém, excluído qualquer outro foro por mais privilegiado que seja. 

26.2. E assim, por estarem justas e acordadas, depois de lido e achado nos conformes, as partes firmam 

o presente instrumento, em 3 (três) vias de igual teor e forma, todas rubricadas, sem emendas e 

entrelinhas, com as duas testemunhas abaixo identificadas, para que surta seus efeitos jurídicos e legais, 

em juízo ou fora dele.  

Belém-PA, ____ de _____ de 2023. 

 

 

PRESIDENTE DO CREA-PA 

CONTRATANTE 
 
 
 

  CONTRATADA 

 
 
Testemunha do Crea-Pa: 

Nome:___________________________                                 

CPF nº 

 

Testemunha da Contratada: 

Nome:___________________________ 

CPF nº  

 

 

 

VISTO DO JURÍDICO: 
 
 

 

 

 

 

 

 

 


